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bilidades para a frequência de acções de for-
mação, de duração variável, sobre a Surdez. 
Naquela altura, havia uma grande preocupa-
ção, por parte do ministério responsável, pela 
formação dos professores de educação espe-
cial. Estávamos, então, nos tempos áureos do 
acordo luso-sueco. 

Hoje, à distância de quase 30 anos, con-
seguimos encontrar vários erros cometidos, 
advindos inclusivamente da inexperiência 
de quem começava assim, de forma inespe-
rada, um percurso de docência. Estávamos, 
também, sem o sabermos, muito perto do 
“canto do cisne” do oralismo que viria a ser 
fortemente posto em causa pouco tempo 
depois. Contudo, para a História, julgamos de-
ver realçar-se o carácter pioneiro e inovador 
desta experiência numa altura onde (ainda 
mais do que hoje) a escola se assumia como 
“surda congénita” (Afonso, 2005).

Nota fi nal:
Para todos os companheiros desse per-

curso (colegas, alunos e pais) muito obrigado 
por tudo o que me ensinaram. Um agrade-
cimento especial à professora Maria Raquel 
Bacelar com quem partilhei 4 anos de vida 
escolar na “experiência do Covelo”. 
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Depois de um pequeno interregno, aqui 
estamos de volta para mais algumas refl e-
xões sobre a história da educação de surdos. 
Depois dos artigos anteriores terem sido de-
dicados a alguns aspectos mundiais hoje va-
mos retratar situações ocorridas em Portugal. 
O conhecimento do passado, para além de 
desvendar às gerações actuais acontecimen-
tos e factos desconhecidos, permite fazer 
justiça a pessoas relevantes que estejam es-
quecidas. A passagem do tempo possibilita, 
ainda, um distanciamento crítico e o suscitar 
de novas refl exões.

Nesse sentido, iremos neste artigo abor-
dar uma das experiências de integração de 
surdos, ocorrida nos anos 80, na escola do 
Covelo, na cidade do Porto. 

Ela enquadrou-se num contexto de 
transformação da educação especial que vi-
nha a ser desenvolvido desde os fi nais dos 
anos 60 do século XX. A contestação às estru-
turas segregadas, acusadas de criarem situa-
ções artifi ciais e de gueto, que difi cultavam a 
inserção dos defi cientes na vida quotidiana 
e profi ssional, estava a conduzir à criação de 
“experiências” de integração na escola regular. 

Contudo, nesses tempos, a integração só 
era feita em situações muito específi cas se-
parando-se, claramente, entre crianças inte-
gráveis, ou seja, ”as que, embora fossem defi -
cientes, eram inteligentes e podiam perceber 
o que o professor ensinava” e crianças não 
integráveis que eram aquelas “que não per-
cebiam o que o professor ensinava” (Costa, 
1985). A escola era, então, somente um direi-
to para alguns (os ditos “normais”). De forma 
muito pontual e localizada iam-se abrindo 
pequenas excepções. A selecção mais rigo-
rosa dos alunos tinha, também, como intuito 
tentar “provar” que a integração era possível. 
Aí entrava aquilo que, noutros contextos 
(Afonso, 1995), designamos de “discurso da 
sedução”, segundo o qual se tentava conven-
cer o professor de ensino regular de que o 
aluno a integrar não iria provocar complica-
ções e alterações na sala de aula. Era o aluno 
que devia adequar-se (integrar-se, diluir-se) 
na “normalidade” da escola. Hoje em dia, a 
perspectiva da inclusão visa algo completa-
mente distinto.

Progressivamente, e face aos “resultados 
positivos”, foram-se multiplicando as experi-
ências. Assim, em 1981, por iniciativa da então 
Divisão de Ensino Especial da Direcção Geral 
de Ensino Básico, inicia-se na escola do Co-
velo um processo inovador e pioneiro para a 
altura. A ideia tinha como base a criação, de 
raiz, de uma turma de 20 alunos, dos quais 4 

eram Surdos severos e profundos. Esta turma 
seria leccionada por dois professores. Até en-
tão, as “experiências” faziam-se sempre com 
um aluno surdo, no máximo dois, numa tur-
ma regular já constituída e com um professor 
sem qualquer formação especializada. 

A criação desta nova situação mereceu, 
na altura, algumas dúvidas e inquietações no 
próprio seio da Equipa de Ensino Integrado 
do Porto, que a suportava. Era difícil conce-
ber uma educação especial que não fosse 
numa perspectiva reeducativa e externa à 
sala de aula. O facto de um dos professores 
desta turma ter passado a incorporar aquela 
equipa aumentou, ainda mais, a sensação de 
estranheza. 

A experiência do Covelo tentava rom-
per um pouco com o abismo entre o ensino 
regular e o ensino especial (como se deno-
minava) fazendo emergir uma melhor com-
preensão das difi culdades sentidas, pelos 
Surdos, no contexto da integração. Permitia 
entrar dentro do terreno concreto de acção 
do professor de ensino regular e perceber (na 
pele) as difi culdades e necessidades que este 
enfrentava na gestão de uma sala de aula 
integrada, durante as 25 horas lectivas sema-
nais. Tornou-se aí claro que a integração não 
era um processo que terminava à entrada na 
escola (ou na sala de aula) pelo que era fun-
damental tentar encontrar novas formas de 
trabalho, adequando o currículo e praticando 
uma diferenciação pedagógica positiva. No 
caso concreto do Covelo múltiplos dilemas 
se colocaram como a interacção comunicati-
va entre pares e com os adultos, a adaptação 
de estratégias e conteúdos, a articulação en-
tre professores, entre outros.

A experiência, que decorreu durante 4 
anos lectivos, de 1981 a 1985, foi considerada 
globalmente positiva nas diferentes análises 
feitas pelos vários elementos intervenientes. 
Refi ra-se, a propósito, que havia reuniões sis-
temáticas e periódicas entre os professores, 
os pais e elementos do Ministério da Educa-
ção da altura. Alguns dos pais, inicialmente 
relutantes, foram criando uma forte ligação, 
entre si, o que lhes permitiu ultrapassar di-
fi culdades e dúvidas em conjunto. Os dois 
professores envolvidos na experiência (Ma-
ria Raquel Bacelar e Carlos Afonso), que não 
tinham qualquer formação especializada, 
foram sendo acompanhados, muito de per-
to, pela Equipa de Ensino Integrado e pela 
coordenação regional da Divisão de Ensino 
Especial, nomeadamente pelas professoras 
Fátima Amorim e Maria Lé. Ao longo dos 4 
anos foram proporcionadas bastantes possi-
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